
1.Introdução  

  A CF/88 erigiu como cláusula pétrea o princípio da tempestividade da tutela 

jurisdicional, ao conferir a todos, no âmbito judicial e administrativo, a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. Nesse 

sentido, tem-se o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, in verbis: 

“aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;”. 

  A noção de tempestividade está umbilicalmente vinculada à ideia de celeridade 

estrito senso, assim nomeada, para diferenciar do próprio vocábulo tempestividade, já 

que alguns a utilizam como sinônimo e aqui é enquadrada como elemento, por se 

entender que a primeira, isto é, a tempestividade é mais ampla que a segunda, 

celeridade, por ser um aspecto desta.  

  Portanto, entende-se por celeridade estrito senso o dever do Estado de prestar a 

tutela, logo que provocado. Não pode o Poder Público se quedar inerte, quando 

provocado, ou quando deveria atuar, de ofício. Essa é a faceta da prontidão mais 

rememorada, quando se fala em tempestividade.  

 É importante que se diga que a celeridade não pode estar dissociada do prisma 

qualitativo da prestação jurisdicional, pois é um requisito indissociável e integrante do 

conceito de celeridade. Não há como conceber uma tutela rápida, sem que esta seja com 

qualidade. 

 O aspecto qualitativo da jurisdição se entrelaça com o aspecto quantitativo 

formando uma união de perfeita. Contudo, o aspecto quantitativo não pode ser 

superlativado, em detrimento da faceta qualitativa da prestação estatal. Há que se buscar 

um equilíbrio. Definitivamente, não interessa à coletividade o quantitativo sem o matiz 

da qualidade, pois seria uma comida bonita aos olhos, porém, insossa. O contrário, 

também, é verdadeiro. 

 Há, também, o elemento resolutivo que diz respeito a aptidão da jurisdição de 

resolver a tensão ou questão levada, com carga de definitividade, com vistas a efetiva 

pacificação social. 



 Essa discussão é bem pertinente, pois no mundo capitalista tudo gira em torno de 

custos, ou melhor do alto rendimento (baixos custos e máximos resultados). Assim, o 

Estado não pode tolerar rendimentos insignificantes, já que isso importaria em mais 

ônus ao seu provedor, qual seja, a própria sociedade que o sustenta, mediante alta carga 

tributária. 

 Essa preocupação com o rendimento elevado e a celeridade tão comum na 

iniciativa privada, vem cada vez mais sendo incorporado ao serviço público, o qual não 

pode ser visto mais como um setor anacrônico, patriarcal, engessado e alheio aos 

influxos históricos e evolutivos, mas deve ser enfocado como um ramo em constante 

evolução, com vistas a propiciar a mais excelente prestação jurisdicional. 

 2. Necessidade de se racionalizar o exercício da atividade jurisdicional 

 Diante da escassez de recursos, se faz necessário racionalizar a máquina de 

prestação jurisdicional. Em apertada síntese, a provocação deve ser estritamente 

necessária para obtenção do bem da vida, isto é, a jurisdição, nessa concepção, adquire 

um caráter subsidiário, de reserva. Havendo outros meios para resolução da questão, 

devem estes serem manejados. 

O meio escolhido deve ser adequado, propício para resolver a questão. Deve-se 

escolher a ferramenta adequada para se atingir determinada finalidade. O uso, como dito 

deve ser racional para se atingir uma eficácia. 

  A escolha do meio adequado é importante para se obter uma prestação efetiva, 

isto é, com alta carga de resolutividade, para fins de pacificação social. Custos baixos e 

máxima efetividade, o que se convencionou chamar de alto rendimento. Deve ser 

revestida de alta aptidão para resolver, de forma satisfatória a demanda, que lhe foi 

submetida. 

  É basicamente na efetividade que está o elemento qualitativo da tutela, que 

permite estabelecer padrões de qualidade. Não basta decidir, mas a decisão deve ser 

definitiva e por fim às discussões. 

 A efetividade da tutela jurisdicional é um conceito repleto de densidade 

axiológica. A celeridade, sem dúvida é um elemento fundante desse conceito, ao lado da 

qualidade e da resolutividade, elementos que se entrelaçam, em verdadeira simbiose, 

para firmar o conceito de tutela efetiva. Não basta o Estado ser rápido, mas deve agir 



com prontidão e qualidade, de forma a resolver eficazmente a lide que lhe foi levada à 

apreciação. 

 A tutela deve ser, também, adequada. A adequação pode ser vista pelo viés da 

necessidade, utilidade e adequação estrito senso. Esse trinômio de ouro que se afigura 

ponte para se aferir a efetividade da tutela jurisdicional. 

 A necessidade diz respeito à imprescindibilidade da atuação estatal para 

resolução da questão. Atualmente, vem-se buscando a resolução de conflitos, sem a 

intervenção do Estado, por outros meios civilizados, diversos da jurisdição. 

   Daí o fortalecimento das rodadas de conciliação, arbitragem, mediação e do 

juízo arbitral que visam a descontruir a imagem de que a atuação estatal é importante 

para toda e qualquer demanda, revestindo, assim, os títulos não judicializados de 

exequibilidade plena, como forma de conferir segurança e efetividade aos meios 

alternativos à jurisdição. Todavia, o fortalecimento desses instrumentos passa por 

uma necessidade de desburocratização e empoderamento dos sistemas não jurisdicionais 

de resolução da lide. 

3. Mecanismos de otimização 

 O dinamismo das relações humanas tem exigido a prestação de um serviço 

público com excelência, com vistas a atender as demandas complexas da coletividade. 

  Assim, o volume desacompanhado do elemento qualitativo e resolutivo torna 

imprestável a atuação estatal, sempre direcionada à otimização de seus serviços. Por 

esse motivo, que as Ouvidorias são a face pública do Ombusdman, muito comum no 

Setor Privado, destinado reparar erros e buscar a perfeição do serviço prestado. 

 As Ouvidorias, no âmbito público, são importante para estreitar a relação com os 

cidadãos usurários direitos do serviço que primam por uma atuação estatal de 

excelência. 

  Tal órgão não se reveste de caráter sancionador, mas tem uma função de 

otimizar, aprimorar a prestação do serviço, na medida em que introjeta as queixas da 

população na estrutura orgânica estatal, com forma de verificação e constatação das 

falhas, com vistas a corrigi-las, sendo uma verdadeira caixa de ressonância social.  

 4. Repensando a estruturação do serviço público 



  O serviço público é prestação de atividade ou comodidade material, pelo Estado 

ou, por quem faça as suas vezes, com vistas à satisfação da coletividade, munido de 

prerrogativas poderes, lastreado totalmente ou parcialmente por normas de direito 

público. 

 Todavia, tem sido a tônica do final do século 20, a descentralização, como forma 

de conferir melhor atuação ao Estado.  

   Nesse ponto, há uma crítica de alguns, que vislumbram a delegação de 

competência, como um retrocesso e um perigoso empoderamento de estruturas não 

estatais, ainda que oficializadas, que passam a ter a mesma força do Estado, sem o 

devido controle deste, já que a Lei vem blindando essas atividades e os títulos daí 

formados, exceto vícios teratológicos.  

  Discute-se que o afã de desafogamento da máquina estatal vem gerando o 

fenômeno da privatização da Justiça. A privatização da Justiça é a delegação de poderes 

estatais a entes não integrantes desta estrutura, ainda que oficializados pela Lei, para 

fazerem às vezes do Estado.  

   Esse fenômeno de desconcentração, desburocratização e desformalização tem 

sido notado até mesmo no Direito Penal e é justificado na necessidade de conferir mais 

celeridade e resolutividade às demandas, ante ao assoberbamento da capacidade estatal 

de resolução rápida e efetiva. 

 Em que pesem as justas motivações de desafogamento da estrutura estatal e da 

necessidade de simplificação de procedimentos, sem que se perda a segurança e a fé 

pública desses, é de perguntar se o caminho mais acertado é tão somente transferir feixe 

de competência para entes diversos do Estado, como forma simplista de resolver a alta 

demanda estatal nas instâncias recursais, sem que adotem medidas ontológicas que se 

destinem a resolver a beligerância desmedida social.  

  De fato, a mera transferência de atribuições estatais, sem o devido controle, ou 

como forma de aliviar a demanda processual, será imprestável se não for acompanhada 

de medidas que busquem resolver os problemas endógenos e exógenos. Os endógenos 

dizem respeito ao estudo dos gargalos institucionais e a proposição de medidas para 

resolvê-los.  



  Já os exógenos, dizem respeito aos problemas da sociedade que repercutem 

necessariamente na estrutura estatal, isto é, as medidas de cunho coletivo que podem ser 

tomadas pelo Estado, de maneira a reduzir a processualização das demandas e a adoção 

da abominável justiça privada, aqui entendida como “fazer justiça com as próprias 

mãos, isto é, sem obediência de procedimentos formais e civilizados e resolução de 

demandas”.  

  Esse é o grande desafio dos novos tempos de relações sociais altamente 

dinâmicas e imbricadas, que não podem ser tuteladas por instrumentos ultrapassados e 

monocromáticos, mas demandam uma abordagem plural. 

 Como se nota, a formalização de demandas, por meio de processos, se mostra 

um fenômeno plural e com tez bastante econômica. Por isso a deflagração da ação 

processual, da provocação estatal para agir deve se pautar pela necessidade e adequação. 

5. Medidas reparatórias 

 A situação posta diz respeito às compensações para os casos em que o Poder 

Público fere de morte o princípio da tempestividade da tutela jurisdicional, por protrair, 

além do tempo razoável. 

 Para reparar os danos decorrentes dessa inércia infundada, o caminho natural e 

óbvio seria a propositura de ação indenizatória contra o Estado. Cabe trazer a colação 

matéria correlata que está em pauta no Supremo. Tramita perante o STF, ação que 

discute o cabimento de indenização pelos danos morais sofridos pelos presos que 

cumprem pena em penitenciárias com condições deploráveis. 

 O Ministro Luís Roberto Barroso, em voto vista, propôs a remição de dias da 

pena, quando for cabível a indenização. O julgamento foi sobrestado por um pedido de 

vista da ministra Rosa Weber. 

 O Ministro valendo-se do Direito Comparado, citou medidas adotadas pela 

Itália, no que tange à questão da superpopulação carcerária, quais sejam: medidas 

cautelares diversas da prisão, a prisão domiciliar para crimes de menor potencial 

ofensivo e a monitoração eletrônica, entre outros.  

 Voltando a questão, qual poderia ser a medida diversa da pecúnia a ser adotada, 

como forma de reparação.  



 De fato, quanto ao critério reparador a ser utilizado, ainda não possuo uma 

opinião formada. Na verdade, entendo que não deveria haver prévia vinculação, pois no 

caso concreto que se deverá aferir a melhor solução. Pode-se conferir aos prejudicados 

créditos tributários aptos a serem deduzidos de impostos a ser cobrado do Órgão que 

deu causa a delonga. 

6. Conclusão 

 Pontuo que a omissão e ineficiência estatal podem resultar em mais ônus do que 

o deferimento de direitos legítimos e consolidados tempestivamente. O princípio da 

tempestividade da tutela jurisdicional é impositivo e não pode ser vulnerado, sob pena 

de consagrar injustiças e arbitrariedades. 

Conclui-se que a concessão de direitos no tempo certo, também, contribui para a 

tão almejada pacificação social, sendo uma ferramenta importante para plena efetivação 

do princípio da tempestividade, atributo condicionante da prestação jurisdicional, 

motivo pelo qual cabe ao Poder Público prestar a tutela estatal com tempestividade, com 

o fito de impedir a eternização de situações jurídicas, ou supressão e postergação 

ilegítimas de direito e, na hipótese de delonga injustificada, de ser ao menos tempestiva 

a reparação, seja qual for esta, sob pena de se perpetrar o reprovável, imoral, odioso, 

indesejado, ojerizado e inconstitucional bis in idem. 
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